
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.064.109 - GO 
(2017/0047869-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : LUIZ ROBERTO DE SOUZA 
EMBARGANTE : MARCIA REGINA FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUCAS ANTÔNIO BORGES FILHO E OUTRO(S) - GO024679 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO POR 
PROMOTOR DE JUSTIÇA COM DELEGAÇÃO PARA ATUAR 
JUNTO AO TRIBUNAL. ART. 31 DA LEI Nº 8.625/93. 
LEGITIMIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em 
atenção aos artigos 31 e 32 da Lei n. 8.625/1993, membro do 
Ministério Público que atua em primeiro grau, salvo quando 
comprovada a delegação ou designação, não possui legitimidade para 
interpor recurso especial. 

2. No presente caso, o recurso especial está subscrito por promotor 
de justiça com delegação devidamente comprovada por meio da 
Portaria n. 2614/2015, não havendo qualquer ilegalidade na 
capacidade postulatória.

3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : LUIZ ROBERTO DE SOUZA 
EMBARGANTE : MARCIA REGINA FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUCAS ANTÔNIO BORGES FILHO E OUTRO(S) - GO024679 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos por LUIZ ROBERTO DE 

SOUZA (e-STJ fls. 1171/1178) contra acórdão cuja ementa é a seguinte (e-STJ fl. 

1159/1160):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE 
POSTULATÓRIA DO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STJ. OBITER DICTUM. 
DESNECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA, 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 283/STF. CORRUPÇÃO 
PASSIVA. BILATERALIDADE COM O CRIME DE CORRUPÇÃO 
ATIVA. INEXISTÊNCIA. 

1. No que tange à ausência de capacidade postulatória do membro 
do Ministério Público, para a análise de ponto, como requer a 
parte agravante, seria necessária a interpretação da Lei 
Complementar Estadual nº 25/98, que instituiu a Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado de Goiás, bem como a Portaria nº 
2614/2015 do referido órgão. Ocorre que, além de ser norma de 
direito local, a atrair a incidência da Súmula 280/STF, o recurso 
especial não constitui via adequada para a análise de eventual 
ofensa a Resoluções, Portarias ou Instruções Normativas, por não 
estarem tais atos normativos inseridos no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal.

2. No presente caso, a ratio decidendi do acórdão recorrido foi a 
absolvição dos acusados em razão do acolhimento da tese da 
atipicidade da conduta no crime de corrupção passiva, na 
modalidade "receber vantagem indevida", quando o corruptor não 
é identificado, de modo que as demais considerações tecidas pelo 
Relator na Corte de origem, quanto aos fatos, – apesar de não 
serem condutas típicas, poderem ser apurados na esfera 
administrativa –, consubstanciam argumentação obiter dictum, 
prescindível ao deslinde da controvérsia, diante das 
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particularidades do caso concreto. Assim, inexistindo fundamento 
autônomo suficiente, não pode se falar na aplicação da Súmula 
283/STF.

3. O Tribunal a quo absolveu os acusados, em razão da atipicidade 
da conduta, por entender que o crime de corrupção passiva, na 
modalidade receber vantagem indevida, é delito bilateral, que exige 
corruptor (particular) e corrompido (funcionário público) e, no 
presente caso, não há o corruptor. Ocorre que a jurisprudência 
desta Corte Superior é no sentido de que eventual bilateralidade 
das condutas de corrupção passiva e ativa é  apenas  
fático-jurídica,  não  se estendendo ao plano processual, visto  que  
a  investigação  de  cada  fato terá o seu curso, com os percalços 
inerentes a cada procedimento, sendo que para a condenação do  
autor  de  corrupção  passiva é desnecessária a identificação ou 
mesmo a condenação do corruptor ativo (AgRg no REsp 
1613927/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016). 

4. Agravo regimental não provido. 

Sustenta a parte embargante a ocorrência de omissão acerca da violação do 

art. 31 da Lei nº 8.625/93, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público, no sentido de 

caber aos Procuradores de Justiça exercer as atribuições junto aos Tribunais, desde que não 

cometidas ao Procurador-Geral de Justiça, e inclusive por delegação deste.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 

completar, aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória, 

conforme dispõe o art. 619 do CPP. 

No presente caso, há omissão acerca da violação do art. 31 da Lei nº 

8.625/93, que passo a analisar.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em atenção aos 

artigos 31 e 32 da Lei n. 8.625/1993, membro do Ministério Público que atua em primeiro 

grau, salvo quando comprovada a delegação ou designação, não possui legitimidade para 

interpor recurso especial. 

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO 
POR PROMOTOR DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA 
DELEGAÇÃO OU DESIGNAÇÃO PARA ATUAR JUNTO AO 
TRIBUNAL. ILEGITIMIDADE.

1. Segundo entendimento firmado nesta Corte, os promotores de 
justiça, salvo designação ou delegação expressas, não possuem 
legitimidade para interpor recurso ao Superior Tribunal de Justiça 
contra acórdãos proferidos pelos tribunais, por ser atribuição afeta 
aos procuradores de justiça.

2. No caso, o recurso especial está subscrito apenas por promotor 
de justiça, sem que haja comprovação de existência de delegação 
ou designação.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1538243/MT, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/11/2015, DJe 24/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO E 
RECURSO ESPECIAL SUBSCRITOS POR PROMOTOR DE 
JUSTIÇA. DELEGAÇÃO DE PODERES. AUSÊNCIA. PEÇA 
ESSENCIAL À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. JUNTADA 
POSTERIOR. VEDAÇÃO. CONVALIDAÇÃO DE ATOS 
PROCESSUAIS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
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1. Esta Corte, em exegese do art. 31 da Lei 8.625/93, firmou 
jurisprudência no sentido de que o Promotor de Justiça não possui 
capacidade postulatória para recorrer de acórdão proferido por 
Tribunal de Justiça, salvo na hipótese de expressa delegação de 
poderes, que, na espécie, não se verificou.
[...]
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no Ag 
744.920/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 28/09/2010)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE 
CAPACIDADE POSTULATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO DESPROVIDO.
I - O Ministério Público tem legitimidade para impetrar mandado de 
segurança no âmbito de sua atuação e em defesa de suas 
atribuições institucionais. Hipótese inocorrente na espécie.
II - "In casu, não restou comprovado que tenha sido delegada 
atribuição ao Promotor para recorrer. Ausente tal delegação, 
permanece a regra geral do artigo 31 da Lei 8.625/93." (RMS 
13.029, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.09.2003) III - A ausência da 
comprovação dos fatos alegados pelo impetrante inviabiliza o 
manejo do mandamus, já que no processo de mandado de 
segurança a prova dos fatos deve ser pré-constituída.
Recurso ordinário desprovido. (RMS n. 19.343/PE, Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 14/8/2006)

 No presente caso, o recurso especial está subscrito por promotor de justiça 

com delegação devidamente comprovada por meio da Portaria n. 2614/2015 (e-STJ fls. 

1037), não havendo qualquer ilegalidade na capacidade postulatória.

Com essas considerações, acolho os presentes embargos de declaração, 

sem efeitos infringentes. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0047869-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.064.109 / 
GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01093807820138090000  04076119720128090128  1093807820138090000  201294076116  
201391093801  40761197  4076119720128090128  6152016

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : LUIZ ROBERTO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MARCIA REGINA FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADOS : NEY MOURA TELES  - GO008483A

 LUCAS ANTÔNIO BORGES FILHO  - GO024679 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Corrupção passiva

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUIZ ROBERTO DE SOUZA 
EMBARGANTE : MARCIA REGINA FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUCAS ANTÔNIO BORGES FILHO E OUTRO(S) - GO024679 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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